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DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA- DED
TOR REQUISITAN ECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

| RESPONSÁVEL PELA DEMANDA: SUELI DO CARMO LOBO
!

|
Micitamos à abertura de procedimentos cabíveis para contratação de empresa especializada em prestação || de serviços para atender a demanda do veiculo placa PRD$90!, modelo Renault Sandero pertencente a Secretaria de |

| Administração.
|

i

!
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SIDADE DA CONTRATAÇÃO: A prestação dos serviços para o veículo se faz necessário,corretiva visando sua preservação e garantiajá que é fundamental o bom funcionamento do |veiculo, evitando quebra e desgastes,
í

L
(Ste
| para manutenção prevent
º

i
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Ê Í. DESCRIÇÃO E QUANTIDAL
i TEM DESCRIÇÃO 7 ESPECIFICAÇÃO [TUNID. DE MEDIDA | QUANT,Hã CORREIA ALTERNADOR SANDERO LO UN ! o

!E À
SERVIÇO DE TROCA DE SV | 61 1

z
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o dos materiais deverá ser realizada em local indicado pela Secretaria de Administração, no Município
i

ilvânia - GO
/* Os materiais locados deverão estar em bom estado de conservação e prontos para uso; |

e O pagamento ser; izado após conferência e atesto da nota fiscal, :

e A contratação seg '

dispensa legal.

d — Prazo de entreg: ecução: De forma imediata após a ordem de serviço.
22 - Local & Horário da a Secretaria de Administração, Praça do Rosári

Segunda a * H:360 e das 13:00 às 17:90, exceto nos feriad
conferida.

2.3 — linidade e servidor responsável para esclarecimentos: Secretana Municipal de Administração, Prefeitura
Municipal de Silvânia Go, Responsável: Sueli do Carmo Labo, esse servidor será à pomto de contato para |

arecimentos técnicos e operacionais da demanda.

* 440, Centro, Silvânia GO, de
cem a entrega devidamente

i

i

Silvânia, [0 de novembro de 2023
DFD elaborado por:

| DED aprovado por:

-
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ELI DO CARMO LOBO ]

Secretaria de Administração Ê

Em conformidade com a legislação que rege o tema, encaminhe-se à autoridade competente para análise de conveniência
| e oportunidade para a contratação « demais providências cabíveis.

Centro Administrativo Municipal “José do Nascimento Caixeta”
Praça do Rosário, nº 440, Centro, Silvênia-Golãs, CEP; 75.180-000

E-mail:
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GOVERNO DO municisio

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP
1- INTRODUÇÃO

Li, Área Requisitante: Secretaria/Fundo Municipal de Administração,
1.2. Fundamento Legal: Lei nº [4.133/21.

e documento constitui a primeira etapa do planejamento de ama aquisição/serviço agem :

e público envolvido e a sua melhor solução e tem por objetivo subsidiar a elaboração do Terme di
Referência e o Edital de Licitação.
14, Justifica-se a realização do ETP sob a forma simplificada em virtade de expressa previsão legal constante
do R9º do art. 18 da Lei nº 14,133/2021, em razão de baixa complexidade do objeto e, ainda, em virtude de ser
demanda que não contempla soluções diversas da solução escolhida.
15, Este Estudo Técnico Preliminar tem como objeto a futura e eventual contratação de empresa para prestação
de serviço para atender a demanda do veículo placa PRD$901, modelo Renault Sandero pertencente a
Secretaria de Administração.

H- DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE.

2.1, A prestação dos serviços para o veículo se faz necessário, para manutenção preventiva/corretiva visand:
sua preservação e garantia já que é fundamental o bom funcionamento do veículo, evitando quebra e desgaste:
2.2. Por fim, o plangjamento adequado desta contratação também tem como objetivo evitar contratações

acionadas, promover a padronização dos serviços/fornecimenta e assegurar o cumprimento dos princípios da
economicidade e da eficiência previstos na Lei nº 14.133/21.

HE - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
3.1, Especialização da Empresa: A empresa deve comprovar experiência no serviço fornecimento, devendo
atender às especificações estabelecidas.
3.2, Conformidade com Especificações: A contratada deve cumprir os requisitos técnicos indicados para a
prestação dos serviços fornecimento,
3.3. Prazos de Entrega/Prestação dos Serviços: A empresa deverá cumprir os prazos definidos pela
Secretaria e que estarão descritos no Termo de Referência, garantindo agilidade na execução dos
serviços fornecimento,
3.4, Certificações: À empresa precisa apresentar as certificações de regularidade fiscal e trabalhista exigidas,
assegurando conformidade legal e técnica.
3.5. A contratada deverá assumir a responsabilidade por todas as providências é obrigações estabelecidas na
legislação especifica sobre a qualidade e especificação dos serviços/Fornecimento,6. À contratada deverá prestar o serviço/fornecimento, não podendo transferir a responsabilidade do objeto
para nenhuma outra empresa ou instituição de qualquer natureza.
3.7. A empresa terá o prazo de até vinte € quatro) horas que anteceder a data de entrega/serviço para
informar à com te os motivos que impedem de realizar o Tornecimento/serviço, devendo para tanto
apresentar as devidas justificativas com comprovações.
3.8. As demais exigências estarão previstas no Termo de Referência.

IV DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO TODO
4.E. Como solução mais adequada às necessidades da Secretaria, considerando o interesse público, os
objetivos estratégicos do Município e as opções de mercado, optou-se pela contratação de empresa para
prestar serviços/fornecimento através da realização de Dispensa de Licitação.

V- ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES
3.1. Segue abaixo a estímativa das quantidades de bem/serviços que deverão ser entregues/prestados:

Centro Administrativo Municipal "José do Nascimento Caixeta”
Praça do Rosário, nº 440, Centro, Silvânia-Golás, CEP: 75.160-000
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LITEM | BESCRIÇÃOo CORREIA ALTERNADOR SANDERO 1.0

ERVIÇO DE TROCA DO ALTERNADOR

REGIME DE EXECUÇÃO: A prestação de serviço deverá ser realizada de forma única, imediatamente apoio
a emissão da Ordem de Compra.

VI. ESTIMATIVA DO PREÇO

6.1.Os nensíserv
nos termos do art

serem adquiridos/contratados enquadram-se na classificação de bens/serviços comem,da Lei nº 14.133/21, considerando que, notadamente, possuem padrões de desempenhoe de qualidade que podem ser objetivamente definidos, com base em especificações usuais no mercado. Para
este tipo de aqu Yserviço existe um grande número de fornecedores prestadores disponíveis no mercado.

esquisa de preços deverá ser realizada de acordo com q art. 23 da Lei nº 18.133/2], mui!
dos parâmeiros preconizados sos incisos I, IV. VI, VHL e XIII, ficando a cargo do dup

compras.
43.0 deverá manter rigoroso sistema a fim de verificar constantemente os preços registrados em relação

s mercadológicas,

VIE-CONTRATAÇÕES CORRELATAS INTERDEPENDENTES
74. Não existem contrat

jeto deste estudo.
VI = VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO
8.2. Conclui
durante a

des correlatas ou interdependentes identificadas que influenciem diretamente o

que a contratação é viável, considerando as necessidades da Secretaria solicitante, sendo que
vução processual serão verificados/validados os valores e 4 iegalidade.

Silvânia-GO, [0 de novembro de 2025.
elaborado por:

Mali Ega iss
Miytena Kaillany <

ETP aprovador por:

1
SUELI DO CARMO LOBO
Secretaria de Administração
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TERMO DE REFERÊNCIA
E DO ORIEIO.

: nnTrata-se da contratação de empresa especializada em prestação de serviços para atender a demanda do vaicas
placa PRD$901, modelo Renault Sandero pertencente a Secretaria de Administração.

TEM | DESCRIÇÃO UN oro
M CORREIA ALTERNADOR SANDERO 1,0 UN ot

O DE TROCA DO ALTERNADOR sv Jo

11 JUSFIFICATIVA.
2.1, A prestação dos serviços para o veículo se

e

faz necessário, para manutenção preventiv alcoretiva
v

vis
sua preservação e garantiajá queé fundamental o bom funcionamento do veículo, evitando quebra e dee:

Hi-DAS CONDIÇÕES DE. FORNECIMENTO
|

, o E3.1. A contratada deverá fornecer os itens no prazo máximo de atéas (quarenta ee oito) horas após q
recebimento formal da Ordem de Serviço a ser expedida pela Superintendência de Compras;

3.2. Havendo qualquer motivo que impossibilite q fornecimento, a empresa contratada deverá
justificadamente informar a contratante no prazo máximo de até 24 (vinte e quatro) horas, informando ainda
os motivos que deram causa ao não Tornecimento com as devidas comprovações;
33, O recebimento dos itens será de inteira responsabilidade da Secretaria Municipal de Administração
23.1. Em caso de recusa do recebimento, o Fiscal deverá elaborar Relatório informando os motivos que
levaram para o não recebimento dos serviços, sendo que nesse caso a contratada deverá ser notificada para que
refaça os serviços, sem ônus para a Administração Pública;

4.2. As Notas Fiscais deverão virds acompanhadas das certidões negativas que:
4.2.E Comprovante de regularidade perante a Fazenda Pública Federal,
4.2.2. Comprovante de regularidade perante a Fazenda Pública Estadual;

4.2.3. Comprovante de regularidade perante a Fazenda Pública Municipal do domicílio ou sede da empresa
contratada,
424. Comprovante de regularidade Pundo de Garantia do Tempo de Serviço (FO
4.2.5. Comprovante de regularidade perante a Justiça do Trabalho (CNDT).
4.3, O pagamento será efetuado pela contratante no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da data do
recebimento definitivo pelo Departamento de Finanças, e será feito mediante Ordem Bancária para crédito na
centa corrente da empresa contratada, no domicilio bancário por ela expressamente informado,

ERADEs acontratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste Termo de Referência e sua proposta,
ssumindo como exclusivamente seus os riscose as despesas decorrentes da boae perfeita execução do

fornecimento e, ainda:
3.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 w 179 27,
do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990%

Centro Administrativo Municipal “José do Nascimento Caixeta”
Praça do Rosário, nº 440, Centro, Silvânia-Goiás, CEP: 75.180-000
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8,3. O dever previsto no subitem anterior implica na obri
corrigir, remover ou seconstroir às suas expensas o
até 2d [vinte e quatro) horas:

gação de, a critério do Municipio de Silvânia
serviço com defeitos e/ou rejeitado, ne |

. reparar

3,4, Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quairo) horas que antecede o início da prestaçãodos serviços, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo prevista, com&S, Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas,
iaxas, fretes, carretos, carga, descarga,

a devida comprovação:
previdenciários, fiscais, comerciais,

seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquerque incidam ou venham incidir na prestação de serviços;

RE
6.1, Acompanh

penho. bom> da contratação, formalizada por meio de Nota de Em
como atestar na Nota PiscalFatura, a efetiva prestação dos serviços;
6.2, Efetuar os pagamentos por meio de ordem bancá
presiução do serviço, observando-se, antes do pa:
legislação vigente:

, Bié o 30º (trigésimo) dia após a data dy cv
gamento, a atestação da Nota Fiscal, e demais exigênci as da

6.3. Devolver, com a devida justificativa, os objetos entre, gues fora das especificações;6.4. Propiciar à Contratada todas as facilidades de cesso aos locais onde erão entr 'gues os produtos;
RESRAFAR O embasament legal da presente contratação direta, é por dispensa de licitação, fundamentada no

artigo 75, $ 7º. da Lei Federal nº 14.1 33/21, de 1º de abril de 2001, alterada pelo Decreto federal 12.343de 30 de dezembro de 2024, que diz Não se aplica 0 disposto no $ 2º deste artigo às contratações demé R$ 036.10 (dez mil e trinta e seis reais e dez centavos) de serviços de menuienção de veículosentomotores de propriedade de órgão ou entidade contrata)
ú st aGR fo o

ser
o Decreto Federal nº 12.343/2024;

presas do ramo objeto desta contratação;83, O preço deverá ser cotado considerando-se quaisquer val
transportes, tributos e ainda todas as despesas que
dos serviços.

Ores gastos ou despesas, seguro,
diretamente ou indiretamente incidirem na execuç

srERsn
a, aplicar

evistas nos artigos 155 e 156

ção poderá, garanao contratado, segundo a extensão da falta cometida, as seguintes penalidades prda Lei 14.133/2021:

9.1.1. Advertência:
9.1.2. Multa:
9.1.3, impedimento de licitar e contratar:
9.1.4, Declaração de inidoncidade para licitar ou contratar;
9.2. À sanção prevista no inciso É do caput do art. 156. será aplicada exclusivamente pela infraçãoadmini cativa prevista no inciso |. do caput de art. 155, desta Lei, quando não se justificar a imposição depenalidade mais grave.
23, À sanção prevista no inciso II, do caput do art. 156, calculada na forma do edital ou do contrato, não poderá

Centro Administrativo Municipal José do Nascimento Caixeta”Praça do Rosário, nº 440, Centro, Silvânia-Goiás, CEP: 75.180-000
E-mail: eta spots



DomúniCÍeIO
ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato
ticitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações
administrativas previstas no art. 155 desta Lei.
9.4. À sanção prevista no inciso Il, de caput do art. 156, será aplicada ao responsável pel:

administrativas previstas nos incisos IL HH, IV. Y, Ve VH do caput, do art. 155, da Lein t4.t2

não se justificar a imposição de penalidade mais grave. e impedirá o responsável de licitar uu
âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo
máxima de 3 (três) anos;
2,5, A sanção prevista no inciso [V, do caput do art. 156, será aplicada ao responsável pelas infrações
administrativas previstas nos incisos VHL IX, X. Xl e XII do caput do ar, 155 da Lei nº 14,133/2021, bem

como pelas infrações administrativas previstas nos incisos HE, HH, IV. V, Vi e VII do caput do referido artigo

que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no $ 4º do am. 156, e impedirá o

responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes
federativos, pelo prazo minimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.
9.6. As sanções previstas nos incisos 1, IH e IV do caput. do art. 156, poderão ser aplicadas cumulativo

com a prevista no inciso TI, do caput do mesmo artigo.
9.7, Na aplicação da sanção prevista no inciso IL, do caput do art. 156, será facultada a defesa do interessado

no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

SovER

X-- DA FISCALIZAÇÃO DO-CONTRATO
10,1. Considerando os termos do art, 95 da Lei Federal 14.133/2821:

1. 93. O instrumento de conirato é obrigatório, salvo nas seguintes hipóteses, em que a Administração
poderá substituí-lo por outra instrumento hábil. como carta-contrato, nota de empenho de despeso
ennorização de compra au ordem de execução de5

1- Dispensa de licitação em razão de valer;
rigor

H- Compras com entrega imediata e integral dos bens adquiridos e dos quais não resultem obrigações futuras,
inclusive quento a
HZ, O caso em tela amolda-se perfeitamente nas duas situações acima descritas, dispensando dessa forma a

confecção de contrato administrativo.

tência técnica, independentemente de seu valor.

Silvânia, 10 de novembro de 2025

Termo de Relerê; cia Aprovado por:

Ea A E ETIÃS
SUELI DO CARMO LOBO

Secretária Municipal de Administração

Centro Administrativo Municipal “José do Nascimento Caixeta”
Praça do Rosário, nº 440, Centro, Silvânia-Golás, CEP: 75.180-000

E-mail:
Z 7

q


